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CIRCULAR DE DIVULGAÇÃO: O Ministro Barroso suspende através de liminar o 

piso de enfermagem (Lei nº 14.434, de 4.8.2022). 

 
Prezados Filiados, 
 
  Sancionada lei que altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para 
instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do 
Auxiliar de Enfermagem e da Parteira; fez com que diversas entidades requeressem 
a nulidade da lei. Tal ação no STF, recebe a titularidade de ADIN com nº7.222. 
 
  Neste passo, após análise inicial, a liminar concedida pelo ministro Luís 
Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu o piso nacional da 
enfermagem. 
  Na sua decisão, o ministro estabeleceu prazo de 60 dias para que 
entes públicos e privados da área da saúde esclareçam as dúvidas que levaram o 
ministro a suspender o piso: quais impactos financeiros da lei, se haveria riscos de 
demissão nos hospitais e possível redução na qualidade dos serviços – com o 
fechamento de leitos. 
 
  A Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e 
Entidades Filantrópicas (CMB), em manifestação juntada aos autos, alega que são 
473 mil profissionais e que o impacto estimado é de R$ 6,3 bilhões ao ano. “Tais 
valores têm potencial para impactar as finanças públicas, já que, diante de eventual 
desequilíbrio econômico-financeiro que sobrevenha aos convênios e contratos 
formalizados para a prestação de serviços ao SUS, é esperado que os particulares 
busquem a revisão de suas cláusulas em face dos Estados e Municípios 
celebrantes” 
  A medida reconhece que a Lei, sem a aprovação das devidas fontes de 
custeio, representaria uma ameaça aos empregos da enfermagem, profissão que 
merece valorização e muito respeito. A Lei causaria, ainda, de imediato, o 
fechamento de vários serviços de saúde, como hospitais filantrópicos, clínicas de 
diálise e de cuidados de idosos por todo o Brasil, além de pequenos hospitais 
privados, levando ao desemprego e à desassistência", destacou a CNSaúde. 
 
  Segue a integra da decisão. 
 
  Permanecemos à disposição 
 
 
  Carlos Tomanini   
  Depto Jurídico do Sindhosfilvp 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm

